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FOLHA DE PAGAMENTO

RECIBO DE PAGAMENTO

A  prova de que pagou os salários aos empregados, somente é válida quando firmado pelo próprio empregado e
contra recibo. Do analfabeto pega-se a impressão digital ou então a seu rogo (art. 464 da CLT). O menor de idade
pode firmar sozinho o recibo de pagamento de salário (art. 439 da CLT).

O empregado quita o recibo de pagamento, apenas pelas parcelas ali discriminadas, portanto não havendo,
considera-se como não pago.

A empresa está obrigada a informar mensalmente o valor do FGTS depositado na conta do empregado, que
poderá fazê-lo no próprio recibo de pagamento (art. 17 da Lei nº 8.036/90).

“ Pagamento de salário comprova-se através de recibo assinado pelo empregado, nos termos do art. 464 da CLT (TST, RR
2.259/78, Fernando Franco, ac. 1ª T. 3.055/78). “

“ Não feita a prova do pagamento dos salários em cada uma das suas espécies, deve-se considerar que o mesmo não foi
pago (TST, RR 3.478/84, Orlando Costa, ac. 3ª T., 2.573/85, DJU 30/08/84, p. 14.431). “

FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento de salários deverá ser realizado no próprio local de trabalho, durante o expediente de trabalho ou
então imediatamente após o encerramento (art. 465 da CLT).

O art. 463 da CLT, determina que o pagamento de salários seja feita em moeda corrente do país.
Por outro lado a Port. nº 3.281/84, autorizou o pagamento por meio de crédito em conta ou por meio de cheques,
desde que a empresa esteja localizada no perímetro urbano e com o prévio consentimento do empregado (os
analfabetos recebem somente em dinheiro).

A empresa, deverá garantir:

• o horário que permita o desconto imediato do cheque;
• transporte, caso o acesso do estabelecimento de crédito exija utilização do mesmo; e
• condição que impeça qualquer atraso no recebimento dos salários e da remuneração das férias.

PRAZO DE PAGAMENTO

De acordo com o § 1º do art. 459 da CLT, o prazo para pagamento de salários vai até o 5º dia útil, subsequente ao
mês de competência. Para efeito de contagem do prazo, no calendário, o sábado é dia útil (IN nº 01/89).

O atraso no pagamento de salários, salvo motivo de força maior, prevista no art. 501 da CLT,  acarreta à empresa,
multa equivalente a 160 UFIR (dobrada na reincidência) mais uma multa pela Convenção ou Acordo Coletivo (caso
esteja previsto).
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FOLHA DE PAGAMENTO

Basicamente a folha de pagamento de salários, trata-se de uma listagem discriminativa e sintética, dos recibos de
pagamento de salários, de cada empregado.

Assim, está dividida em 3 colunas:

FOLHA DE PAGAMENTO

VENCIMENTOS
(+)

Nesta coluna devem ser discriminados,
todos os créditos de empregados, tais
como: salário, DSR, horas extras,
adicionais, comissões, etc.

DESCONTOS
(-)

Nesta coluna devem ser discriminados,
todos os descontos de empregados, tais
como: INSS, IRRF, contribuição sindical,
adiantamento de salários, etc.

LÍQUIDO À RECEBER
(=)

Esta coluna fornece o resultado do
cálculo entre vencimentos e descontos.
O total apurado nesta coluna, deverá
bater com o total pago aos funcionários,
através de recibo de pagamentos.
Contabilmente, nunca o valor líquido
poderá assumir valor negativo.

BENEFÍCIO ASSISTENCIAL A IDOSOS E DEFICIENTES
MANUAL DE PROCEDIMENTOS

A Ordem de Serviço nº 577, de 05/08/97, DOU de 07/08/97, da Diretoria do Seguro Social, definiu os
procedimentos para a concessão do Benefício Assistencial de que trata a Lei nº 8.742, de 07/12/93. Na íntegra:

Fundamentação legal:

• Lei nº 8.742, de 07/12/93;
• Decreto nº 1.744, de 08/12/95;
• Medida Provisória nº 1.473-33, de 11/07/97;
• Resolução INSS/PR nº 435, de 18/03/97.

O Diretor do Seguro Social, do INSS, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 175, inciso III e artigo 182,
inciso I do Regimento Interno, aprovado pela Portaria MPS nº 458, de 24/09/92, resolve:

1. Aprovar o Manual de procedimentos a serem adotados para a operacionalização do Benefício Assistencial
devido aos idosos e aos portadores de deficiência, incapazes para a vida independente  e para o trabalho, na
forma do Anexo do presente Ato.

2. Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação e revoga as disposições em contrário,
especialmente a Ordem de Serviço INSS/DSS/nº 562, de 04/04/97.

RAMON EDUARDO BARROS BARRETO

MANUAL DE PROCEDIMENTOS PARA A OPERACIONALIZAÇÃO DO BENEFÍCIO ASSISTENCIAL A IDOSOS E
DEFICIENTES

1. DEFINIÇÃO

O Benefício Assistencial é o benefício de prestação continuada devido à pessoa portadora de deficiência e ao
idoso com 70 anos ou mais, que comprove não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la
provida por sua família.

1.1. A idade referida no item anterior será reduzida a partir de 01/01/98 para 67 anos e de 01/01/2000 para 65
anos.

1.2. Considera-se pessoa portadora de deficiência aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho
em razão de anomalias ou lesões irreversíveis de natureza hereditária, congênitas ou adquiridas, que impeçam o
desempenho das atividades da vida diária e do trabalho.

1.3. Considera-se família a unidade mononuclear vivendo sob o mesmo teto, cuja economia é mantida pela
contribuição de seus integrantes.

1.4. Considera-se família incapacitada de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa,
aquela cuja renda mensal de seus integrantes, dividida pelo número destes, seja inferior a ¼ do salário-mínimo.
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2. DOS REQUERENTES

Pessoa portadora de deficiência ou idoso, brasileiro, inclusive o indígena, não amparado por nenhum sistema de
previdência social, ou estrangeiro naturalizado e domiciliado no Brasil, não coberto pela previdência do país de
origem.

3. DAS CONDIÇÕES PARA A CONCESSÃO

I - Possuir 70 anos de idade ou mais, para o idoso;
II - ser portador de deficiência que o incapacite para a vida independente e para o trabalho, sem limite mínimo de
idade;
III - não exercer atividade remunerada;
IV - não auferir benefício pecuniário no âmbito da Previdência Social ou de outro regime previdenciário ou
assistencial, exceto os previstos na Lei 9.422/96; e
V - auferir renda familiar mensal, “per capita”, inferior a ¼ do salário mínimo.

4. DA COMPROVAÇÃO DAS CONDIÇÕES

4.1. IDADE

4.1.1. A idade do requerente brasileiro será comprovada mediante apresentação de um dos seguintes
documentos:

I - Certidão de nascimento;
II - Certidão de casamento civil ou religioso;
III - Certificado de reservista;
IV - Carteira de identidade;
V - Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS;
VI - Certidão de Inscrição Eleitoral; e
VII - Declaração expedida pela FUNAI (no caso do indígena).

4.1.1.1. Quando houver dúvida fundada sobre a autenticidade da data de nascimento indicada no documento do
indígena, poderá ser solicitado esclarecimento à Fundação Nacional do Índio (FUNAI).

4.1.2. A prova de idade dos requerentes estrangeiros naturalizados e domiciliados no Brasil far-se-á através de um
dos seguintes documentos:

I - Título Declaratório de Nacionalidade Brasileira;
II - Certidão de Nascimento;
III - Certidão de Casamento;
IV - Passaporte;
V - Carteira de Identidade;
VI - Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS;
VII - Certidão de Inscrição Eleitoral; e
VIII - Certidão ou Guia de Inscrição Consular ou Certidão de Desembarque, devidamente autenticadas.

4.2. DA DEFICIÊNCIA

4.2.1. A deficiência será comprovada através de apresentação do formulário Laudo de Avaliação Para Pessoa
Portadora de Deficiência - modelo - DSS - 8234, anexo III, da presente Ordem de Serviço, expedido por serviço
que conte com equipe multiprofissional do Sistema Único de Saúde - SUS, dos Centros e Núcleos de Reabilitação
Profissional, Perícia Médica e Serviço Social do INSS ou de entidades ou organizações de reconhecida
competência técnica.

4.2.1.1. A participação da Perícia Médica do INSS na emissão de laudo para a avaliação da pessoa portadora de
deficiência deverá se dar sem que haja prejuízo da atividade básica relacionada aos benefícios por incapacidade,
esgotadas as possibilidades de atendimento pela rede médico-assistencial e comunitária.

4.2.1.2. Só poderá emitir parecer para compor o laudo de avaliação de pessoa portadora de deficiência o
Assistente Social do Serviço Social do INSS que possuir especialização na área terapêutica.

4.2.2. Na inexistência de equipe multiprofissional no município, o requerente poderá apresentar, no mínimo 2
pareceres técnicos, sendo um emitido por profissional da área médica e outro por profissional das áreas
terapêutica ou educacional, ou ainda por entidade de reconhecida competência técnica.

4.2.2.1. Os profissionais habilitados a emitir o Laudo de Avaliação devem ter formação na área médica, terapêutica
ou educacional, sendo que:

a) a área médica compreende todos os médicos, das mais diversas especialidades do SUS, INSS e entidade de
reconhecida competência técnica.

b) a área terapêutica compreende fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais, psicólogos,
enfermeiros, assistentes sociais, sociólogos ou outros profissionais que tenham especialização no assunto.

c) a área educacional compreende técnicos em assuntos educacionais, pedagogos, professores de ensino
especial ou outros profissionais com habilitação na área de ensino especial.
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4.2.2.2. São consideradas entidades de reconhecida competência técnica as que tradicionalmente prestam
serviços com padrão de qualidade aos portadores de deficiência, bem como aquelas reconhecidas nacional e/ou
internacionalmente como centros de referência sobre o assunto.

4.2.3. Inexistindo no município de residência do requerente os serviços citados nos subitens 4.2.1 e 4.2.2, será
assegurado o seu encaminhamento ao município mais próximo que contar com esses serviços e caberá ao INSS
custear o seu transporte e diárias, bem como de seu acompanhante, se necessário, cujos valores serão idênticos
aos concedidos aos demais requerentes do Regime Geral de Previdência Social (RGPS).

4.2.3.1. O custeio do deslocamento do requerente será de responsabilidade do INSS, através de Recibo de
Pagamento de Benefício (RPB), autorizado pela Perícia Médica e na ausência ou inexistência desta, pela chefia do
Posto de Seguro Social, quando esgotadas todas as possibilidades no município de residência do requerente.

4.2.3.2. Na situação descrita no subitem anterior deverá haver entendimento prévio, sempre que possível, entre
autoridades municipais e chefia do Posto. O requerente deverá portar declaração de Membro do Conselho
Municipal de Ação Social ou das Secretarias Municipais de Saúde ou Ação Social ou do Prefeito Municipal,
atestando a inexistência desses serviços no Município.

4.2.4. O Laudo de Avaliação emitido pelos profissionais elencados nos subitens 4.2.1 e 4.2.2, exceto os emitidos
por técnicos do INSS, deverá, no processo de habilitação ao benefício, ser apreciado pela Perícia Médica do INSS
e o requerente submetido a exame médico pericial para enquadramento da deficiência, conforme previsto na Lei nº
8.742/93, artigo 20, § 2º e no Decreto 1.744/95, art. 2º, II.

4.2.4.1. O resultado da apreciação por parte da Perícia Médica será comunicado através do Formulário de
Enquadramento da Deficiência - modelo - DSS - 8235, anexo IV.

4.2.4.2. O Laudo de Avaliação emitido por técnicos da Reabilitação Profissional deve ser acompanhado pelo
Formulário de Enquadramento da Deficiência - modelo - DSS - 8235, anexo IV.

4.2.4.2.1. O formulário em questão será de uso exclusivo do INSS.

4.2.4.3. A Perícia Médica deverá analisar os pareceres multiprofissionais que compõem o laudo acima referido, em
toda sua amplitude, considerando o caráter assistencial do benefício.

4.2.4.4. O AVALIEMOS (acróstico) incluído no verso do formulário Laudo de Avaliação Para Pessoa Portadora de
Deficiência - modelo - DSS - 8234, anexo III, constitui instrumento de orientação aos profissionais que se
incumbirem do preenchimento do documento acima, sendo que fará jus ao benefício aquele que obtiver somatório
igual ou superior a 17 pontos.

4.3. DA COMPROVAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE ATIVIDADE REMUNERADA E DE RENDIMENTOS

4.3.1. Para comprovação da inexistência de atividade remunerada do idoso e da composição do grupo e renda
familiar do portador de deficiência, admitir-se-á prova mediante declaração dos Conselhos de Assistência Social
dos Estados, dos Municípios, e do Distrito Federal, conforme formulário Atestado da Composição do Grupo e
Renda Familiar - Para Portador de Deficiência e Para Idoso - modelo - DSS - 8233, anexo II.

4.3.1.1. Nas localidades onde não existir os citados Conselhos, admitir-se-á prova mediante declaração de
profissionais Assistentes Sociais, em situação regular junto aos Conselhos Regionais de Serviço Social e de
autoridades locais, tais como: Juiz, Juiz de Paz, Promotor de Justiça, Comandante Militar do Exército, da Marinha,
da Aeronáutica e das Forças Auxiliares e Delegado de Polícia, além de outras autoridades declaradas em ato do
Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. Aqui também se inclui membro das Forças Auxiliares que
estiver investido da autoridade de Comandante Local, independente de patente.

4.,4. DA RENDA FAMILIAR

4.4.1. Compete aos Conselhos de Assistência Social, aos Assistentes Sociais e às autoridades citadas nos
subitens 4.3.1 e 4.3.1.1, declararem a composição do grupo familiar do idoso e do portador de deficiência, bem
como quais membros do referido grupo possuem rendimentos, conforme formulário Atestado da Composição do
Grupo e Renda Familiar - Para Portador de Deficiência e Para Idoso - modelo - DSS - 8233, anexo II.

4.4.2. Para aqueles que exercem atividade remunerada, o seu rendimento será comprovado através de:

I - Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS;
II - Contracheque de pagamento ou documento expedido pelo empregador;
III - Carnê de Contribuição para o INSS;
IV - Extrato de pagamento do benefício se fornecido pelo INSS ou outro regime de previdência pública ou privada.

4.4.2.1. No caso de membros da família inseridos no mercado informal impossibilitados de comprovar sua renda,
esta será declarada pelas autoridades ou Assistentes Sociais citados no item 4.3.1.

4.4.2.2. A apresentação do atestado das autoridades ou Assistentes Sociais, mencionadas nos subitens 4.3.1 e
4.3.1.1 não impede ao INSS de, em caso de dúvida, adotar as providências facultadas em lei para elucidá-las.
Dentre as providências inclui-se a pesquisa de benefícios utilizada para os benefícios previdenciários.

5. DO PROCESSAMENTO DO PEDIDO

5.1. O benefício será requerido nos Postos do Seguro Social ou nas agências das Empresas de Correios e
Telégrafos (ECT), através do formulário Requerimento de Benefício Assistencial - modelo - DSS - 8232, anexo I.
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5.1.1. A existência de formulário próprio não impede que seja aceito outro tipo de requerimento pleiteando o
benefício, desde que nele contenha os dados necessários ao processamento.

5.1.2. O requerimento  deverá ser assinado pelo interessado, ou por seu representante legal devidamente
constituído (procurador, tutor ou curador).

5.1.2.1. Na hipótese de o benefício ser requerido  por representante legal, deverá ser apresentado, conforme o
caso, procuração, certidão de tutela (ou termo provisório de guarda) ou certidão de curatela.

5.1.2.2. Enquanto não for apresentado curatela/tutela/termo provisório de guarda, poderá ser aceito o cartão de
protocolo emitido pelo órgão competente e utilizado o termo de compromisso.

5.1.2.3. Será admitida, na hipótese de o requerente ser analfabeto ou estar impossibilitado de assinar a aposição
da impressão digital na presença de funcionário do INSS ou da entidade ou organização credenciada que o
identificará, ou a assinatura a rogo, em presença de duas testemunhas que deverão assinar com o rogado, se não
for possível obter a impressão digital.

5.1.2.4. Quando se tratar de pessoa internada em hospitais, asilos, sanatórios ou instituições congêneres que
abriguem pessoas portadoras de deficiência ou idosos, o requerimento poderá ser assinado pela direção do
estabelecimento ou por quem assumir esta incumbência por delegação da direção, mediante apresentação de
instrumento legal.

5.2. O atestado fornecido por autoridades locais ou Assistentes Sociais previsto nos subitens 4.3 e 4.4 efetiva-se
mediante o preenchimento do formulário Atestado da Composição do Grupo e Renda Familiar - Para Portador de
Deficiência e Para Idoso - modelo - DSS - 8233, anexo II.

5.3. É indispensável que seja verificado se consta registro no Sistema Único de Benefício - SUB em nome do
requerente.

5.4. A apresentação de documentação incompleta não constitui motivo de recusa liminar do requerimento do
benefício.

5.5. Compete ao Posto do Seguro Social a habilitação, a concessão e o pagamento do Benefício Assistencial,
sendo a veracidade das informações contidas nos formulários Laudo de Avaliação para Pessoa Portadora de
Deficiência - DSS - 8234, Anexo III, e Atestado da Composição do Grupo e Renda Familiar Para Portador de
Deficiência e Para Idoso - DSS - 8233, anexo II, de responsabilidade dos respectivos emitentes.

6. DA CONCESSÃO

6.1. O Benefício será devido a partir da aprovação do respectivo requerimento devendo o primeiro pagamento ser
efetuado até 90 dias, a contar da data de sua protocolização, desde que satisfeitas as condições exigidas e a
regularização da documentação necessária ao benefício.

6.1.1. Quando a regularização da documentação ocorrer após o prazo estabelecido no subitem anterior, o
benefício será devido a partir do nonagésimo dia a contar da data da protocolização do requerimento.

6.2. O benefício consiste em uma renda mensal de 1 salário mínimo e poderá ser pago a mais de um membro da
família, desde que comprovadas todas as condições exigidas.

6.2.1. Neste caso, o valor do benefício recebido pelos membros compõe a renda do grupo familiar.

6.3. O Benefício Assistencial terá os seguintes códigos:

I - Pessoa Portadora de Deficiência - Espécie 87 e Tratamento 019.
II - Idoso - Espécie 88 e Tratamento 019.

6.4. O INSS, através da DATAPREV, enviará aos requerentes o aviso de concessão do benefício.

6.5. Na hipótese de não comprovação das condições exigidas, o benefício será indeferido.

6.5.1. Neste caso, caberá recurso à Junta de Recursos - JR do Conselho de Recursos da Previdência Social -
CRPS, que decidirá em última e definitiva instância, no prazo de 30 dias a contar do recebimento da comunicação
adotando-se os mesmos procedimentos utilizados para os benefícios previdenciários.

6.5.2. Em se tratando de indeferimento por não comprovação da incapacidade para a vida independente e para o
trabalho, o processo deverá ser instruído com parecer conclusivo do Setor de Perícias Médicas do Posto de
Benefícios, na forma prevista nos atos específicos sobre perícia médica.

6.5.2.1. Se confirmado integralmente o parecer médico contrário, o processo será encaminhado pelo próprio setor
de Perícias Médicas à JR.

7. DA MANUTENÇÃO

7.1. O pagamento do benefício será efetuado diretamente ao beneficiário ou ao procurador, tutor, curador ou
administrador provisório (guarda provisória), e em hipótese alguma será antecipado.

7.1.1. A procuração será admitida, preferencialmente, quando lavrada em cartório ou em formulário próprio do
INSS, em casos de ausência por motivo de viagem, doença transmissível ou impossibilidade de locomoção,
devidamente comprovadas. Para o analfabeto, exige-se a primeira.
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7.1.1.1. A procuração deverá ser renovada a cada 12 meses com apresentação de novo mandato ou revalidada na
presença do titular do benefício.

7.1.1.2. Para os demais procedimentos inerentes à emissão e controle de procuração e os referentes à curatela
adotar-se-á disposição idêntica à prevista na Consolidação dos Atos Normativos sobre Benefícios, Volume VI,
parte 9.

7.1.2. Enquanto aguarda a emissão do termo de tutela ou curatela, o benefício devido ao incapaz para os atos da
vida civil poderá ser pago mediante Termo de Compromisso, por período não superior a 6 meses, adotando-se os
mesmos procedimentos utilizados para os benefícios previdenciários.

7.2. O Benefício Assistencial deverá ser suspenso se comprovada qualquer irregularidade.

7.2.1. Verificada a irregularidade, será concedido ao interessado o prazo de 30 dias para prestar esclarecimentos e
produzir prova cabal da veracidade dos fatos alegados.

7.2.2. Esgotado esse prazo sem manifestação da parte, será cancelado o pagamento do benefício e aberto o prazo
de 30 dias para interposição de recurso à JR/CRPS.

7.2.3. O pagamento cessa:

I - No momento em que forem superadas as condições que lhe deram origem;
II - Em caso de morte d beneficiário;
III - Em caso de morte presumida do beneficiário, declarada em juízo; e
IV - Em caso de ausência declarada do beneficiário.

7.3. As alterações ocorridas após a concessão, nas condições que deram origem ao benefício, não constituem
irregularidades.

7.4. O benefício é intransferível, não gerando direito à pensão a herdeiros ou sucessores.

7.5. O benefício não está sujeito a desconto de qualquer contribuição, nem gera direito a abono anual.

7.6. O pagamento será feito através da rede bancária autorizada e, nas localidades onde não houver
estabelecimento bancário, por entidades autorizadas pelo INSS.

8. DAS ATIVIDADES PREVIDENCIÁRIAS

8.1. Além das atribuições definidas nos subitens 4.2.4 e 6.5.2.1, compete à Perícia Médica:

8.1.1. Orientar os parceiros, atestantes e profissionais quanto aos critérios da deficiência e do correto
preenchimento do formulário Laudo de Avaliação Para Pessoa Portadora de Deficiência - modelo - DSS - 8234,
anexo III, revestindo-se este procedimento de caráter eminentemente ético, elucidativo e pró-ativo.

8.1.2. Elucidar as dívidas divergentes relativas aos critérios de avaliação da deficiência.

8.1.3. Emitir laudo de avaliação da pessoa portadora de deficiência, quando esgotadas as possibilidades de
atendimento pela rede médico-assistencial e outros parceiros.

8.1.4. O requerente poderá ser examinado em residência ou instituição, para emissão do Formulário Laudo de
Avaliação Para Pessoa Portadora de Deficiência - modelo - DSS - 8234, anexo III, quando este estiver
impossibilitado de se locomover, desde que esgotados todos os recursos da Comunidade.

8.2. Ao examinar o requerente, pessoa portadora de deficiência, o médico perito preencherá o formulário Laudo de
Avaliação Para Pessoa Portadora de Deficiência - modelo - DSS - 8234, anexo III, inclusive na fase recursal.

8.3. Na avaliação da pessoa portadora de deficiência que depender de deslocamento dos técnicos emissores do
laudo, caberá aos profissionais das Unidades Executivas de Reabilitação Profissional a emissão do parecer da
área terapêutica ou educacional, esgotados todos os recursos comunitários.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Este benefício não poderá ser acumulado com nenhum outro da Previdência Social ou outro regime
previdenciário ou assistencial, salvo com a Pensão Especial Mensal concedida aos dependentes das vítimas fatais
de hepatite tóxica, prevista na Lei 9.422/96.

9.2. O INSS deverá prosseguir nas articulações com parceiros, contribuindo para o aprimoramento e eficiência na
operacionalização do benefício, através de contatos, reuniões, fornecimento de orientações e, se necessário,
treinamentos.

9.3. O Serviço Social estabelecerá articulação com instituições públicas e organizações da sociedade civil, visando
a assessorá-las em matéria relacionada ao Benefício de Prestação Continuada previsto na Lei Orgânica da
Assistência Social - LOAS, envolvendo outros setores do INSS, quando couber. Participará de fóruns de
discussões sobre a aplicação da referida Lei, de sua regulamentação, bem como atenderá aos usuários e
parceiros prestando-lhes esclarecimentos e concedendo-lhes recursos materiais nas situações cabíveis.

9.4. Para efeito de pagamento do PIS será utilizado o mesmo procedimento anteriormente adotado para a Renda
Mensal Vitalícia, inclusive o formulário.
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9.5. É assegurado ao maior de 70 anos e ao inválido o direito de requerer a Renda Mensal Vitalícia instituída pela
Lei nº 6.179/74, em qualquer época, desde que atendidas as condições previstas na Lei nº 8.213/91, até 31/12/95.
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IRRF EM ATRASO
TABELA DE CÁLCULO PARA AGOSTO/97 - RETIFICAÇÃO

Para cálculo e recolhimento do IRRF em atraso,  no mês de agosto/97, cujos fatos geradores ocorreram a partir de
01/01/95, pedimos observar a nova tabela retificada, conforme abaixo segue:

MÊS DO VENCIMENTO CORREÇÃO
MONETÁRIA

JUROS DE MORA
(%)

MULTA (%)

ago/97 - 0,00 0,33/DIA*
jul/97 - 1,00 0,33/DIA*
jun/97 - 2,60 0,33/DIA*
mai/97 - 4,21 20
abr/97 - 5,79 20
mar/97 - 7,45 20
fev/97 - 9,09 20
jan/97 - 10,76 20
dez/96 - 12,49 20
nov/96 - 14,29 20
out/96 - 16,09 20
set/96 - 17,95 20
ago/96 - 19,85 20
jul/96 - 21,82 20
jun/96 - 23,75 20
mai/96 - 25,73 20
abr/96 - 27,74 20
mar/96 - 29,81 20
fev/96 - 32,03 20
jan/96 - 34,38 20
dez/95 - 36,96 20
nov/95 - 39,74 20
out/95 - 42,62 20
set/95 - 45,71 20
ago/95 - 49,03 20
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jul/95 - 52,87 20
jun/95 - 56,89 20
mai/95 - 60,93 20
abr/95 - 65,18 20
mar/95 - 69,44 20
fev/95 - 72,04 20
jan/95 - 75,67 20

(*) Multiplique 0,33% pelo número de dias de atraso. Para efeito de contagem de dias de atraso, computa-se a
partir do dia útil seguinte a data do vencimento do débito e vai até a data do efetivo pagamento, observando-se o
limite de 20% (ou seja 61 dias de atraso)

TABELA DE MULTAS - CÁLCULO  0,33% AO DIA

DIAS DE
ATRASO

MULTA %

01 0,33
02 0,66
03 0,99
04 1,32
05 1,65
06 1,98
07 2,31
08 2,64
09 2,97
10 3,30
11 3,63
12 3,96
13 4,29
14 4,62
15 4,95

16 5,28
17 5,61
18 5,94
19 6,27
20 6,60
21 6,93
22 7,26
23 7,59
24 7,92
25 8,25
26 8,58
27 8,91
28 9,24
29 9,57
30 9,90
31 10,23
32 10,56

33 10,89
34 11,22
35 11,55
36 11,88
37 12,21
38 12,54
39 12,87
40 13,20
41 13,53
42 13,86
43 14,19
44 14,52
45 14,85
46 15,18
47 15,51
48 15,84
49 16,17

50 16,50
51 16,83
52 17,16
53 17,49
54 17,82
55 18,15
56 18,48
57 18,81
58 19,14
59 19,47
60 19,80

a partir de 61
dias

20

Exemplo 1:

• IRRF vencido em 06/08/97
• valor de R$ 200,00
• recolhimento no dia 14/08/97
 
 olhando as tabelas,  temos:
 
 - atualização = não há
 - juros = não há
 - multa = 2,64% (de 07 a 14/08/97 = 08 dias x 0,33%)
 
• Calculando sucessivamente, temos:
 
• multa:
 R$ 200,00 x 2,64% = R$ 5,28
 
• Portanto, o valor à recolher será:
 
 200,00 + 5,28 = R$ 205,28.

Exemplo 2:

• IRRF vencido em 23/07/97
• valor de R$ 200,00
• recolhimento no dia 11/08/97
 
 olhando as tabelas,  temos:
 
 - atualização = não há
 - juros = 1%
 - multa = 6,27% (de 24/07 a 11/08/97 = 19 dias x 0,33%)
 
• Calculando sucessivamente, temos:

• juros:
 R$ 200,00 x 1% = R$ 2,00
 
• multa:
 R$ 200,00 x 6,27% = R$ 12,54
 
• Portanto, o valor à recolher será:
 
 200,00 + 2,00 + 12,54 = R$ 214,54.
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Exemplo 3:

• IRRF vencido em 30/09/95, no valor de R$ 1.400,00:
 
 olhando a tabela,  temos:
 
 - juros = 45,71%
 - multa = 20%.
 
• Calculando sucessivamente, temos:
 
• juros:
 R$ 1.400,00 x 45,71% = R$ 639,94
 
• multa:
 R$ 1.400,00 x 20% = R$ 280,00
 
• Portanto, o valor à recolher será:
 
 1.400,00 + 639,94 + 280,00 = R$ 2.319,94.
 

QUADRO - RESUMO
EVENTO CORREÇÃO

MONETÁRIA
JUROS MULTA

Fatos geradores até
31/12/94

Através da UFIR. 1% ao mês-calendário ou fração. 10%, se pago até o último dia do mês
subsequente ao vencimento. Após esse

prazo, a multa é de 20%.
Fatos geradores a

partir de 01/01/95 até
31/03/95

Não há. Taxa média anual de captação do Tesouro
Nacional relativa à Dívida Mobiliária Federal

Interna, divulgada pela Secretaria do Tesouro
Nacional, sendo de 3,63% para fevereiro e

2,60% para março (Lei nº 8.981/95, I).

10%, caso o pagamento se verificar no
próprio mês do vencimento; 20% caso o
pagamento ocorrer no mês seguinte ao

vencimento; e 30% quando o pagamento for
efetuado a partir do 2º mês subsequente ao
do vencimento (art. 84 e seus §§, da MP nº
812, de 30/12/94, transformada na Lei nº

8.981, de 20/01/95).
Fatos geradores a

partir de 01/04/95 até
31/12/ 96

Não há. Taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos

federais, acumulada mensalmente (Lei nº
9.065/95, art. 13); ou à razão de 1% ao mês-
calendário ou fração, prevalecendo o que for
maior. O juro relativo ao mês do pagamento
do débito é 1% (art. 84 e seus §§, da MP nº

812, de 30/12/94, transformada na Lei nº
8.981, de 20/01/95).

10%, caso o pagamento se verificar no
próprio mês do vencimento; 20% caso o
pagamento ocorrer no mês seguinte ao

vencimento; e 30% quando o pagamento for
efetuado a partir do 2º mês subsequente ao
do vencimento (art. 84 e seus §§, da MP nº
812, de 30/12/94, transformada na Lei nº

8.981, de 20/01/95).

Fatos geradores a
partir de janeiro/97

Não há. Taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidação e Custódia - SELIC, acumulada

mensalmente, calculados a partir do 1º dia do
mês subsequente ao vencimento do prazo até
o mês anterior ao do pagamento e de 1% no
mês do pagamento (art. 61, da Lei nº 9.430,

de 27/12/96).

0,33% por dia de atraso, limitado a 20% (art.
61, da Lei nº 9.430, de 27/12/96).

Para fazer a sua assinatura, entre no site www.sato.adm.br

O que acompanha na assinatura ?

• informativos editados duas vezes por semana (3ª e 6ª feiras);
• CD-Rom Trabalhista (guia prático DP/RH) devidamente atualizado;
• consultas trabalhistas por telefone e por e-mail (sem limite);
• acesso integral às páginas do site (restritas apenas aos assinantes);
• notícias de urgência ou lembretes importantes, por e-mail;
• requisição de qualquer legislação, pertinente a área, além dos arquivos disponibilizados no CD-Rom

Trabalhista;
• descontos especiais nos eventos realizados pela Sato Consultoria de Pessoal (cursos, palestras e treinamento

in company).

Todos os direitos reservados
Todo o conteúdo deste arquivo é de propriedade de V. T. Sato (Sato Consultoria). É destinado somente para uso pessoal e não-comercial. É

proibido modificar, licenciar, criar trabalhos derivados, transferir ou vender qualquer informação, sem autorização por escrito do autor. Permite-
se a reprodução, divulgação e distribuição, mantendo-se o texto original, desde que seja citado a fonte, mencionando o seguinte termo:

“fonte: sato consultoria - www.sato.adm.br”
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